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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CIDREIRA. DECRETO LEGISLATIVO Nº 038/1993. LEITURA DE MENSAGEM BÍBLICA ANTES DAS SESSÕES DA CÂMARA DE VEREADORES. SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2021. REVOGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 

O Decreto Legislativo Municipal nº 038/1993, que impunha a leitura de mensagem bíblica antes da realização das sessões da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Cidreira, foi expressamente revogado pelo superveniente Decreto Legislativo Municipal nº 001/2021. Assim sendo, inviável o controle concentrado de constitucionalidade em relação a norma que não mais subsiste no ordenamento jurídico. Pedido prejudicado. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte. Impõe-se a extinção do feito, sem resolução do mérito.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70084894187 (Nº CNJ: 0002971-16.2021.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	ASSOCIACAO INDEPENDENTE EM DEFESA DAS RELIGIOES AFRO BRASILEIRAS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CIDREIRA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela ASSOCIAÇÃO INDEPENDENTE EM DEFESA DAS RELIGIÕES AFRO BRASILEIRAS – ASIDRAB, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 038/1993, oriundo do Poder Legislativo de Cidreira/RS, que dispõe sobre as sessões do plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Cidreira.
Sustenta, incialmente, a sua legitimidade para propor a Ação. Defende que a normativa, que impõe a leitura de mensagem bíblica antes de qualquer sessão da Câmara Municipal de Vereadores, viola princípios e garantias constitucionais, sobretudo o da laicidade estatal (artigo 5º, inciso VI, da CF/88), além de afrontar o princípio da separação dos entes federativos, conforme determina o artigo 19 da Carta Federal, preceitos reproduzidos na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos de seu artigo 8º. Aduz que o decreto impugnado desrespeita, ainda, dispositivos da Lei Orgânica do Município de Cidreira (artigos 11, inciso II, e 13). Colaciona precedentes jurisprudenciais. Destaca que a todos os indivíduos é garantida constitucionalmente a livre manifestação de suas convicções religiosas, desde que não interfira no direito à liberdade de religião de outrem, cabendo ao Estado o dever de proteger todas as manifestações religiosas, sem tomar partido de nenhuma delas. Refere que os princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa (artigo 37 da CF/88), intimamente ligados ao princípio da isonomia, determinam que a Administração Pública deve tratar todos os cidadãos de forma igual, sem distinção de qualquer natureza. Requer, ao final, seja declarada a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 038/1993, oriundo da Câmara Municipal de Cidreira/RS (fls. 04/18). Juntou documentos (fls. 20/53).
A proponente veio aos autos para requerer a gratuidade da justiça (fls. 62/66), o que foi deferido (fls. 73/75).

Posteriormente, a proponente requereu a extinção do feito, ante a perda do objeto (fls. 88/89). Juntou documento (fl. 91).

O Procurador-Geral do Estado defendeu o ato normativo atacado (fl. 95).

A Câmara Municipal de Vereadores de Cidreira não se manifestou (fl. 97).

O Ministério Público opinou pela extinção do feito, sem resolução do mérito (fls. 102/106).

É o relatório. Passo a decidir.

2. No caso dos autos, está configurada a perda superveniente do objeto.
A proponente almejava a declaração de inconstitucionalidade do Decreto Legislativo Municipal nº 038/1993.

Ocorre que, conforme se depreende da análise do documento de fl. 91, o Decreto Legislativo nº 001/2021 expressamente revogou o Decreto Legislativo nº 038/1993 em sua integralidade.

Assim sendo, inviável o controle concentrado de constitucionalidade em relação a norma que não mais subsiste no ordenamento jurídico.

Nesse sentido, ilustram os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação direta de inconstitucionalidade. Reajuste do piso salarial dos comerciários. Lei estadual nº 14.460, de 16/1/2014. Revogação expressa pela Lei estadual nº 14.653, de 19/12/2014, do Estado do Rio Grande do Sul. Ação direta prejudicada. 1. A jurisprudência da Corte é pacífica quanto à prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, por perda superveniente de objeto, quando sobrevém a revogação da norma questionada. 2. A remanescência de efeitos concretos pretéritos à revogação do ato normativo não autoriza, por si só, a continuidade de processamento da ação direta de inconstitucionalidade. A solução de situações jurídicas concretas ou individuais não se coaduna com a natureza do processo objetivo de controle de constitucionalidade. 3. Agravo regimental não provido.

(ARE 862236 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 07/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-103  DIVULG 25-05-2018  PUBLIC 28-05-2018) (Grifei).
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AMPLIAÇÃO DOS EFEITOS DA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se firmou no sentido de que a revogação ou alteração substancial, que implique exaurimento da eficácia dos dispositivos questionados, resulta na perda de objeto da ação. Precedentes. 2. O fato de a norma atacada ter, em algum momento, produzido efeitos concretos não é relevante para o prosseguimento ou não da ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes. 3. Há impossibilidade lógica e jurídica de o Supremo Tribunal Federal realizar nova modulação dos efeitos da medida cautelar após a perda superveniente do objeto da ação direta de inconstitucionalidade. 4. Agravo regimental não provido. (ADI 4389 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-233  DIVULG 31-10-2018  PUBLIC 05-11-2018) (Grifei).
Ação direta de inconstitucionalidade. Constituição do Estado do Espírito Santo. Alteração da redação de parte dos dispositivos impugnados, eliminando-se as expressões objeto do pedido. Parcial prejudicialidade da ação. Previsão de julgamento das contas anuais do presidente da câmara municipal pela respectiva casa legislativa. Ofensa ao modelo constitucional. Agressão aos arts. 31, § 2º; 71, I e II; e 75 da Lei Fundamental. Conhecimento parcial da ação, a qual, nessa parte, é julgada procedente. 1. Prejudicialidade parcial da ação, em virtude de alteração substancial da redação dos incisos I e II do art. 71 da Constituição do Estado do Espírito Santo, a qual resultou na eliminação das expressões impugnadas. 2. A Constituição Federal foi assente em definir o papel específico do legislativo municipal para julgar, após parecer prévio do tribunal de contas, as contas anuais elaboradas pelo chefe do poder executivo local, sem abrir margem para a ampliação para outros agentes ou órgãos públicos. O art. 29, § 2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo, ao alargar a competência de controle externo exercida pelas câmaras municipais para alcançar, além do prefeito, o presidente da câmara municipal, alterou o modelo previsto na Constituição Federal. 3. Ação direta de inconstitucionalidade de que se conhece parcialmente e que se julga, na parte de que se conhece, procedente. (ADI 1964, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 04/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-197  DIVULG 08-10-2014  PUBLIC 09-10-2014) (Grifei).

Ainda, precedentes deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 4.201 DE 11 DE SETEMBRO DE 2018. ARTIGO QUE TEVE A REDAÇÃO ALTERADA PELA SUPERVENIÊNCIA DA LEI MUNICIPAL Nº 4.342/2019, DEIXANDO DE EXISTIR A RESTRIÇÃO INCONSTITUCIONAL QUE ENSEJOU A PROPOSITURA DA AÇÃO E A CONCESSÃO DA LIMINAR. PERDA DE OBJETO CARACTERIZADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA POR PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083169607, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 20-11-2019) (Grifei).

Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI INQUINADA. REVOGAÇÃO. PERDA DE OBJETO. Evidenciando o contexto dos autos que a Lei Municipal nº 4.148/03, de Ijuí, foi revogada, manifesta a perda superveniente de objeto da ação direta de inconstitucionalidade que impugnava o artigo 1º e seus incisos da norma revogada, impondo-se a extinção do processo.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70076804012, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 11-07-2018) (Grifei).

3. Por tais fundamentos, julgo EXTINTA, sem resolução do mérito, a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 22 de abril de 2021.

Des. Jorge Luís Dall'Agnol,

Relator.
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